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Precrição de medicamentos veterinários por leigos: um problema ético
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Resumo
Um total de 26 estabelecimentos de comércio de produtos e medicamentos veterinários de Curitiba, PR, foram
visitados nos meses de janeiro a março de 2002, com o objetivo de comprovar a prescrição de fármacos a
um caso hipotético de vômito e diarréia em um cão, sem a presença e exame prévio do animal. Em 100,0%
deles a prescrição da medicação foi realizada por atendentes não habilitados profissionalmente.
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Introdução

A prescrição de medicamentos por indi-
víduos leigos vem concorrendo decisivamente para
o elevado, desnecessário e perigoso abuso na uti-
lização de fármacos (KOROLKOVAS, 1979). De
acordo com Heineck et al. (1998) e Ribeiro et al.
(2004), a utilização de medicação por conta pró-
pria ou por indicação de terceiros e obtenção de
drogas diretamente em farmácias sem apresenta-
ção de prescrição elaborada por um profissional
ou ilegalmente (contrabandeadas) estão computa-
das entre as formas mais comuns de automedica-
ção em nosso meio. Os autores responsabilizam
ainda a automedicação como a maior causa das
intoxicações registradas em seres humanos no Bra-
sil, comprovando a ignorância generalizada em
relação ao emprego de fármacos.

A baixa qualidade dos serviços de saúde
existente em nosso país aliada ao acesso limitado
a medicamentos, constante aumento de preços,
fraudes e falsificações de fármacos induzem a po-
pulação carente do Brasil a buscar alívio para as
mais diversas enfermidades junto a balconistas em
farmácias e drogarias (CARLINI; MANSUR, 1980;
CAMPOS et al., 1985; SOIBELMAN et al., 1986;
HEINECK et al., 1998; AZEVEDO et al., 2005). Dalla
Costa et al. (1988) comprovaram a comercializa-
ção ilegal, principalmente de analgésicos, em 75,8%
dos bares, lanchonetes e armazéns localizados em
três bairros de Porto Alegre, RS, Brasil.

Uma das barreiras enfrentadas pela me-
dicina veterinária no intuito de resguardar a saúde
de seus pacientes está relacionada com o empre-
go indiscriminado de medicamentos em animais,
sem prescrição realizada por profissional (SILVA et
al., 1999). É freqüente o registro nos consultórios,
clínicas e hospitais veterinários de animais pade-
cendo não de doenças e sim das conseqüências
de “tratamentos” indicados por leigos sem com-
promisso com a vida e o bem-estar do paciente.

Parte dos proprietários também recorre a
fármacos de uso humano, adquiridos em locais
diversos, para tratamento sintomático em seus ani-
mais. Igualmente, aplicação de substâncias de ação
desconhecida ou comprovada em ferimentos e a
prática rotineira da administração de remédios ca-
seiros à base de ervas ou preparados de vegetais
potencialmente tóxicos freqüentemente tem leva-
do animais a óbito (BARBUDO et al., 2001; FER-
NANDES et al., 2002).

Enquanto os fármacos utilizados em tera-
pia humana são diferenciados por tarjas vermelhas
ou pretas com a inscrição “venda sob prescrição
médica” – incluindo-se neste grupo um grande nú-
mero de quimioterápicos e antibióticos, curiosamen-
te, muitas especialidades farmacêuticas da linha
veterinária não são submetidas às mesmas exigên-
cias, mesmo contendo substâncias ativas de rígido
controle em seres humanos (LANGELOH, 1995).

O objetivo do trabalho em epígrafe foi
compilar informações que comprovam a prescri-
ção de medicamentos a animais, executadas em
estabelecimentos comerciais por pessoas não ha-
bilitadas profissionalmente.

Materiais e Métodos

Aleatoriamente, 26 estabelecimentos de
comércio de produtos e medicamentos veterinári-
os (aviários, farmácias veterinárias e lojas de ven-
da de animais) da região metropolitana de Curiti-
ba, PR, foram visitados entre janeiro e março de
2002. Os autores fizeram-se passar por supostos
clientes, descrevendo um quadro hipotético de
vômito e diarréia iniciado no dia anterior em um
cão, sem que o animal estivesse presente. Deta-
lhes, como sexo, raça, idade, peso, vacinações e
desverminações, foram propositalmente omitidos,
para serem respondidos quando indagados pelo
atendente do estabelecimento.

Abstract
A total of 26 veterinarian medicines and products establishment of Curitiba, PR, were visited during the months
of January to March of 2002, with the objective of confirm the medicines prescription to a hypothetic case
of vomit and diarrhea in a dog, without prior animal examination. In 100.0% of the cases, the medicine
prescription was done by attendants not professionally qualified.
Keywords: Prescription; Attendants; Pet shops.
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Resultados e discussão

Em todos os estabelecimentos visitados,
o atendimento se deu por balconistas e proprietá-
rios, todos leigos. Quatro (17,3%) recomendaram
a procura de um médico veterinário caso não hou-
vesse melhora do quadro sintomático, cinco (21,7%)
indicaram a consulta com profissional para trata-

mento adequado. Entretanto, a prescrição de fár-
macos, freqüentemente superestimada, por aten-
dentes e proprietários, alcançou o índice de 78,2%,
com agravante da insatisfatória coleta de dados,
uma vez que não foram questionados peso, sexo,
raça, idade ou medicação prévia realizada no ani-
mal. A tabela 1 descreve a conduta dos atendentes
frente ao caso.

TABELA 1 – Os principais itens considerados nos contatos com atendentes de estabelecimentos
comerciais seguiram um protocolo baseado em trabalho realizado por Campos et al. (1985).
Table 1 – Main items considered in the contacts with attendants of commercial establishments had

followed a protocol based on work carried out by Campos et al. (1985).

TABELA 2 – Procedimentos adotados pelos atendentes.
Table 2 – Procedures utilized by the attendants.
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Loja ou Aviário n.º

1) Atendente: Balconista (  ) Veterinário (  ) Outros  (   )
2) Solicitou dados em relação ao paciente Sim (  ) Não (   )
(peso, idade, sexo, vacinas e vermifugos)

3) Houve prescrição de medicamentos? Quais?

4) No tocante à prescrição, qual a justificativa
apresentada para o emprego daquele(s)
fármaco(s) em específico?

5) Encaminhou atendimento Veterinário?

6) Houve indicação de antibioticoterapia?

Proprietários de
Estabelecimentos

(leigos) (23)
Balconistas (leigos) (03)

Número % Número  %

Indagou dados 20  86,9     01      33,3
Indagou dados insuficientes 20 86,9     01        33,3
Prescreveu medicamentos 18 78,2     03      100,0
Não indicou a duração do tratamento 15 62,2     01        33,3
Indicou uma superdosagem 13 56,2     01        33,3
Prescreveu antibióticos e/ou associações 13 56,2     01        33,3
Indicou de pronto o atendimento por
médico veterinário

05 21,7     00        00,0

Sugeriu uma consulta por médico
veterinário, caso não houvesse melhora
no quadro clínico do animal

04 17,3     00        00,0
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É importante ressaltar que as indicações para
um correto tratamento sintomático deverão fundamen-
tar-se em exame clínico prévio e em sólidas e cautelosas
bases terapêuticas (FUCHS, 1988). Viroses, infecções bac-
terianas, endoparasitoses, intoxicações e neoplasias exi-
gem uma minuciosa avaliação, visando ao diagnóstico e
medidas adequadas de tratamento. Segundo Campos et
al. (1985), antidiarréicos inespecíficos são largamente em-
pregados em associação a antibióticos e quimioterápi-
cos, especialmente neomicina, furazolidona e viofórmio.
O mesmo autor levanta dúvidas quanto à eficiência des-
ta terapia em alguns casos. Conforme Burrows (1991),
não existem evidências de medicamentos, como a neo-
micina (prescrita nesta pesquisa em nove ocasiões –
34,6%), serem efetivos no tratamento das diarréias em
cães e antibióticos, como ampicilina e eritromicina, po-
dem induzi-las ou prolongá-las. Ainda, o uso inadequa-
do ou incorreto desta classe de fármacos pode induzir à
seleção de cepas resistentes de algumas espécies de mi-
croorganismos (CHORAINE, 2000). Antiparasitários, me-
dicamentos modificadores da motilidade entérica e anti-
bióticos, quando utilizados por muito tempo, podem le-
var à intoxicação. Nem sempre há como se contornar o
malefício e os danos podem ser irreversíveis. O uso de
caolim e pectina podem, em certas circunstâncias, pro-
longar o quadro mórbido das diarréias em razão do au-
mento da excreção fecal de sódio.

Em dois estabelecimentos foi indicado o uso
de Ivermectina. Conforme estudos de Pimpão et al. (2002),
quando da utilização de três aplicações subcutâneas de
200 mg/kg de Ivermectina  em cães a intervalos de sete
dias, há indícios da ocorrência de lesões hepáticas e re-
nais resultantes da ação deste fármaco. Bill (1993) alerta
para presença de ataxia, perda de controle motor, ce-
gueira, depressão respiratória, bradicardia e coma asso-
ciadas a casos de intoxicação nesses animais, em conse-
qüência de dosagens incorretas de Ivermectina.

Cinco atendentes (19,2%) prescreveram enro-
floxacina. Barcellos et al. (2006) reportaram a morte de
uma cadela Pinscher Miniatura, causada por administra-
ção excessiva de enrofloxacina. O animal apresentou
quadro irreversível de alterações hepáticas, gastrintesti-
nais, urinárias, pulmonares e neurológicas.

Heineck et al. (1998) afirmam que alguns dos
fármacos livremente comercializados jamais deveriam estar
ao alcance de pessoas que desconheçam as complica-
ções advindas de sua incorreta administração. Os auto-
res citam a metoclopramida, indicada por oito (30,7%)
dos entrevistados neste trabalho, como causadora de efei-
tos secundários nocivos por meio de reações extrapira-
midais, sonolência, edema de mucosa oral e diarréia.

A tabela 3 discrimina o número de prescri-
ções e os princípios ativos de cada droga indicada para o
mesmo quadro hipotético apresentado.

TABELA 3 – Relação das drogas indicadas após inquérito.
Table 3 – Relation of the drugs indicated after inquiry.
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Princípios Ativos Número de
Prescrições

%

Pectina
Furazolidona
Neomicina
Nipagin
Sulfadiazina
Sulfamerazina
Rehidratantes (soro fisiológico, ringer com lactato)
Metoclopramida
Enrofloxacina
Pamoato de Pirantel
Praziquantel
Sulfa + Trimetoprim
Ivermectina
Caolim
Hidróxido de Alumínio
Associação de Repositores de flora bacteriana:
lactobacillus acidophilus / Enterococcus faecium,
Sacharomices cerevisae

10
09
09
09
09
09
08
08
08
05
02
02
02
02
01
01
01

38,4
34,6
34,6
34,6
34,6
34,6
30,7
30,7
30,7
19,2
7,6
7,6
7,6
7,6
4,2
4,2
4,2

Própolis
Associação Hepatoprotetora

01
01

4,2
4,2
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Conclusões

Produtos de uso veterinário foram pres-
critos e comercializados de maneira livre e de for-
ma irresponsável nos estabelecimentos amostra-
dos para a condução deste trabalho, configurando
exercício ilegal da Medicina Veterinária.

Partindo-se da premissa de que o merca-
do brasileiro de medicamentos veterinários envol-
ve elevadas cifras, não é difícil entender por que
tão comumente se desrespeita a legislação ética
veterinária. Urge a revisão da atual legislação, pri-
mando-se por leis mais severas em defesa da saú-
de animal, controle rigoroso da comercialização
de medicamentos e esclarecimentos à população
quanto a riscos decorrentes do emprego incorreto
de fármacos em animais.
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